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Produto 1 – QUESTÕES sobre o fehidro

Em caráter auxiliar à realização da Oficina foi preparado, pela Fundap, um documento – apresentado a seguir –, contendo 54 questões sobre temas pertinentes ao Fehidro, com a finalidade de serem apresentadas aos participantes e motivar as discussões.

A Oficina 2 – Fehidro teve a duração de dois dias, os debates foram bastante acalorados, com a participação da maioria dos presentes que puderam expor o seu ponto de vista com total liberdade.

O calor dos debates deveu-se a posições cristalizadas quanto à ineficiência das ações do Fehidro para atingir o seu objetivo último. Essa posição de crítica ao Fehidro foi sustentada principalmente por representantes da sociedade civil. Ao longo das discussões, conforme pode ser comprovado nos anais da Oficina 2 - Fehidro, verificou-se que tal posição deveu-se mais ao aparente desconhecimento, por parte desses participantes, da legislação relacionada com o uso dos recursos públicos.

Em razão da presença, na Oficina, de representantes dos agentes técnicos do Fehidro do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) da Companhia de Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb) e da Secretaria do Cofehidro, muitas dúvidas e mal-entendidos puderam ser solucionados. Mesmo assim, no decorrer dos trabalhos ficaram evidenciadas várias falhas na organização e procedimentos do Fehidro, que na opinião dos participantes deveriam ser resolvidos com rapidez.
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1 – LEGISLAÇÃO FEHIDRO

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos está previsto na seguinte legislação e suas alterações:

a) Lei nº 7.663 de 30 de dezembro de 1991 – Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos

b) Lei nº 10.020 de 3 de julho de 1998 – Autoriza o Poder Executivo a participar da constituição de Fundações Agências de Bacias.

c) Decreto nº 37.300 de 25 de agosto de 1993, que regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Fehidro.

d) Decreto nº 43.204 de 23 de junho de 1998, que altera o Decreto 37.300/93.

e) Deliberação Cofehidro 01/94 – Aprova o Regimento Interno do Cofehidro.

f) Deliberação Cofehidro 03/94 – Aprova manual de procedimentos do Fehidro.

g) Deliberação Cofehidro 01/2000 – Aprova manual de procedimentos para utilização de recursos de custeio

Pergunta-se:

1. Na sua opinião a legislação existente para o Fehidro está completa ou falta contemplar algum ponto de seu conhecimento que está excluído ou mal disciplinado?

2. O Fehidro é um fundo financeiro viabilizador de investimentos na área de recursos hídricos. Por que razão os recursos financiados não são sempre reembolsáveis, de modo que com o retorno do capital possa dar novo apoio à implementação do SIGRH, sem onerar demais a sociedade?

3. As entidades do setor público pagam ao Fehidro taxas de juros anual de 2,5%, enquanto as entidades do setor privado pagam 6% ao ano. Não seria razoável que todas as entidades pagassem o mesmo percentual sem discriminação, evitando assim eventual afastamento da entidade do setor privado?

4. Especificamente em relação ao Fehidro já foram idealizados procedimentos de ação e relatórios de resultados para conhecimento público – que não estejam limitados apenas à questão orçamentário-financeira – mas que indiquem com clareza o tipo de investimento por bacia, as vantagens resultantes para a sociedade local e as conseqüências para a sociedade como um todo?

5. Já foi estabelecida a regulamentação que tratará sobre onde e como deverão ser aplicados os recursos oriundos do retorno e aplicação dos financiamentos concedidos pelo Fehidro, isto para evitar que os mesmos financiem projetos/serviços indevidos? E, não basta o PERH, que é muito genérico.

Resposta:

Se sim
: explique e justifique a sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias.

2 – COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA

Uma das principais fontes de recursos do Fehidro é a oriunda da cobrança pelo uso da água, prevista no artigo 211 da Constituição do Estado.

“Art. 211 - Para garantir as ações previstas no artigo 205, a utilização dos recursos hídricos será cobrada segundo as peculiaridades de cada bacia hidrográfica, na forma da lei, e o produto aplicado nos serviços e obras referidos no inciso I, do parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. (...)

I. em serviços e obras hidráulica e de saneamento de interesse comum, previsto nos planos possam se realizar investimentos integrados na bacias hidrográficas;

II. na compensação, na forma da lei, aos Municípios afetados por inundações decorrentes de reservatórios de água implantados pelo Estado, ou que tenham restrições ao seu desenvolvimento em razão de leis de proteção de mananciais.

As ações previstas no artigo 205 da Constituição Estadual são:

I. utilização racional das águas superficiais e subterrâneas e sua prioridade para abastecimento às populações;

II. aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e o rateio dos custos das respectivas obras, na forma da lei;

III. proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro;

IV. defesa contra eventos críticos, que ofereçam riscos à saúde e segurança públicas e prejuízos econômicos ou sociais;

V. celebração de convênios com os Municípios, para a gestão, por estes, das águas de interesse exclusivamente local;

VI. gestão descentralizada, participativa e integrada em relação aos demais recursos naturais e às peculiaridades da respectiva bacia hidrográfica;

VII. desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico.

 Pergunta-se:

6. Qual o tamanho do setor de recursos hídricos para efeito da cobrança pelo uso da água?

7. Presentemente a mídia consegue chamar a atenção da sociedade quanto ao uso racional dos recursos ambientais, inclusive o uso da água. Mas, essa discussão raramente é levada para o âmbito da cobrança pelo uso da água, pois o modelo da cobrança é ainda muito genérico, não existindo planos, diretrizes e metas a serem atingidas. Sem essas especificações a sociedade irá concordar com o pagamento?

8. A discussão política sobre a cobrança focaliza a atuação do Governo tendo a total responsabilidade pelos investimentos em recursos hídricos. Se o Governo diz que faz tudo, por que arrecadar mais uma tarifa sem que se tenha certeza se os recursos investidos levaram em conta os conceitos de eficiência e racionalidade de economia de escala e justiça social?

9. Licenciamento, outorga, cadastro e monitoramento já estão integrados para que possam subsidiar os comitês e futuras agências?

Resposta:

Se sim
: explique e justifique a sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias.

3 – LEI Nº 10.843, DE 5 DE JULHO DE 2001

Altera a Lei nº 7.663 de 30/12/91, definindo as entidades públicas e privadas
que poderão receber recursos do Fehidro

A Lei nº 10.843/2001, em seu artigo 1º, define os seguintes beneficiários, que poderão habilitar-se à obtenção de recursos do Fehidro:

I. pessoas jurídicas de direito público, da administração direta e indireta do Estado e dos Municípios do Estado de são Paulo;

II. concessionárias e permissionárias de serviços público, com atuação nos campos de saneamento, no meio ambiente  ou no aproveitamento múltiplo de recursos hídricos;

III. consórcios intermunicipais regularmente constituídos;

IV. entidades privadas, sem finalidades lucrativas, usuárias ou não de recursos hídricos, mediante realização de estudos, projetos, serviços, ações e obras enquadradas nos Planos de Bacias Hidrográficas e no Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH, e que preencham os seguintes requisitos:

a)  constituição definitiva, há pelo menos 4 (quatro) anos, nos termos d legislação pertinente;

b)  deter, dentre suas finalidades principais, a proteção ao meio ambiente ou atuação na área de recursos hídricos;

c)  atuação comprovada no âmbito do estado ou da Bacia Hidrográfica.

Pergunta-se:

10. As especificações contidas no artigo 1º, são adequadas e suficientes para garantir que os recursos do Fehidro sejam acessíveis ao universo de órgãos idôneos?

Resposta:

Se sim
: explique sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue 
necessárias.

A Lei 10.843/2001 estabelece, em seu artigo 2º:

“Artigo 37-B – As pessoas jurídicas de direito privado usuários de recursos hídricos, poderão habilitar-se à obtenção de recursos do Fehidro por intermédio de financiamentos reembolsáveis.

Parágrafo Único – Os recursos do Fehidro repassados a pessoas jurídicas de direito privado, com finalidades lucrativas não poderão incorporar-se definitivamente os seus patrimônios, sob pena de suspensão dos repasses e devolução dos valores recebidos, acrescidos das cominações legais e negociais.”

Pergunta-se:

11. O texto legal resguarda adequadamente os recursos do Fehidro, e as punições previstas para os eventuais transgressores são suficientes?

Resposta:

Se sim
: explique sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

4 – MANUAL DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos - Fehidro editou o Manual de Procedimentos Operacionais para uso e orientação da diversas entidades envolvidas com o Fundo. Uma rápida pesquisa evidenciou que o referido manual sofreu alterações diversas, das quais menciona-se:

a) Deliberação Cofehidro nº 03/98 de 27/10/98

b) Deliberação Cofehidro nº 04/98 de 27/10/98

c) Deliberação Cofehidro nº 06/98 de 27/10/98

d) Deliberação Cofehidro nº 07/98 de 27/10/98

e) Deliberação Cofehidro nº 09/98 de 27/10/98

f) Deliberação Cofehidro nº 05/99 de 08/11/99, que altera todas a anteriores.

g) Deliberação Cofehidro nº 01/2000 de 22/03/2000, que altera a anterior.

Pergunta-se:

12. As alterações ao Manual de Procedimentos Operacionais do Fehidro chegam rapidamente às mãos dos interessados, possibilitando-lhes rápida substituição das informações antigas pelas novas?

13. Há consulta / participação dos segmentos quanto a conveniência e  oportunidade nas alterações de rotinas do Manual de Procedimentos do Fehidro?

Resposta:

Se sim
: explique sua opinião e a rotina de atualização adotada

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias

O Manual de Procedimentos Operacionais informa que o Fehidro é constituído por dez categorias de recursos, a saber:

I. recursos do estado e dos Municípios a ele destinados por disposição legal;

II. transferência da União ou dos estados vizinhos, destinada à execução de planos e programas de recursos hídricos de interesse comum;

III. compensação financeira que o Estado receber em decorrência dos aproveitamentos hidroenergéticos em seu território, deduzido o percentual destinado ao Fundo de Expansão agropecuária e da Pesca, nos temos da Lei nº 7.964, de 16 de julho de 1992;

IV. resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos, em conformidade com o artigo 14, incisos I e II, da Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991;

V. empréstimos, nacionais e internacionais, recursos provenientes da ajuda e cooperação internacional e de acordos intergovernamentais;

VI. retorno das operações de crédito contratadas com órgãos e entidades da administração direta e indireta do Estado e dos Municípios, consórcios intermunicipais, concessionárias de serviços públicos e empresas privadas;

VII. produto de operações de crédito e os rendimentos provenientes da aplicação de seus recursos;

VIII. resultados de aplicações de multas cobradas dos infratores da legislação de águas;

IX. recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de aproveitamento múltiplo, de interesse comum ou coletivo;

X. doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras ou multinacionais e recursos eventuais.

Pergunta-se:

14. As fontes de recursos previstas na legislação Fehidro são adequadas e suficientes para atender as despesas operacionais / projetos financiados e garantir um suprimento de dinheiro satisfatório?

15. Em havendo planos aprovados, esses recursos chegam de forma sistemática e em tempo hábil para os Comitês?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: apresente e explique suas sugestões.

O Manual de Procedimentos Operacionais informa que poderão habilitar-se à obtenção dos recursos do Fehidro:

I. pessoas jurídicas de direito público da Administração direta ou indireta do Estado e dos Municípios;

II. concessionárias de serviços públicos nos campos de saneamento, meio ambiente e de aproveitamento múltiplo de recursos hídricos;

III. pessoas jurídicas de direito privado usuários de recursos hídricos;

IV. consórcios intermunicipais regularmente constituídos;

V. associações de usuários de recursos hídricos;

VI. universidades, instituições de ensino superior e entidades especializadas em pesquisa, desenvolvimento tecnológico públicos e capacitação de recursos humanos, no campo dos recursos hídricos, com verificação do cumprimento desses requisitos pela análise dos respectivos Estatutos pela Secretaria Executiva do Cofehidro;

VII. entidades privadas, sem fins lucrativos, com estudos, projetos, serviços, ações e obras enquadradas nos Planos de Bacias Hidrográficas e no Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH, atendidas as disposições legais.

Pergunta-se:

16. Esse rol de possíveis beneficiários dos recursos do Fehidro esgotam o universo viável de entidades que poderiam atuar nos programas do Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH;

17. As atribuições legais desse rol de beneficiários prevê toda a diversidade de serviços / obras requeridas no PERH?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias

O Manual de Procedimentos do Fehidro determina que o Conselho de Orientação do Fehidro-Cofehidro será “tripartite”, composto por doze membros com direito a voto.

É tripartite porque há membros oriundos da esfera do governo estatal, do governo municipal e da sociedade civil (4 Secretarias de Estado, 4 representantes de Municípios e 4 representantes da Sociedade Civil).

Pergunta-se:

18. Essa estrutura tem se demonstrado adequada à organização do Cofehidro?

19. As três esferas têm o mesmo peso de decisão nas questões do Fehidro?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião e aponte as vantagens da situação.

Se não
: explique sua opinião e quem estaria faltando ou com menor peso real nas decisões para participar dessa estrutura organizacional.

O manual de Procedimentos Operacionais determina que a Secretaria do Cofehidro será composta pelos seguintes representantes:

· 1 (um) da Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras (Coordenador);

· 1 (um) do Departamento de Águas e energia Elétrica - DAEE;

· 1 (um) da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - Cetesb; e

· 1 (um) do Agente Financeiro.

Pergunta-se:

20. A Secretaria do Cofehidro da forma como está estruturada vem solvendo as suas funções de forma eficiente e completamente satisfatória?

Resposta:

Se sim
: explique sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias.

O Manual de Procedimentos Operacionais determina que os agentes técnicos são em número de 2(dois), a saber:

I .  Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE; e

II. Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental - CETESB

Pergunta-se:

21. Esses dois agentes técnicos são suficientes para exercer de forma ágil, eficiente, satisfatória e cabal as funções que o agente técnico deve realizar no Fehidro e, portanto, não há necessidade de aumentar o número de agentes técnicos e nem colocar agentes técnicos com outras especializações?

Resposta:

Se sim
: explique sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

O Manual de Procedimentos Operacionais informa que o agente financeiro do Fehidro é apenas um, o Banco do Estado de São Paulo S/A - Banespa, de acordo com a indicação da Junta de Coordenação Financeira da Secretaria da Fazenda.

Pergunta-se:

22. O agente financeiro vem agindo de forma rápida, eficiente, atenciosa, fornecendo todos os registros e extratos referentes aos contratos das subcontas individuais (beneficiárias) e não gerando confusões nem percalços?

Resposta:

Se sim
: explique sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

De conformidade com o Manual de Procedimentos Operacionais são atribuições do Cofehidro:

I. Avaliar a viabilidade técnica e o custo dos empreendimentos a serem financiados;

II. fiscalizar a execução dos projetos, serviços e obras aprovados;

III. assistir ao agente financeiro nos enquadramentos técnicos, quanto aos aspectos de fiscalização e controle dos projetos, serviços e obras;

IV. elaborar, em conjunto com o agente financeiro, os relatórios técnicos respectivos, identificando a situação particular de cada empreendimento

Pergunta-se:

23. As funções atribuídas ao Cofehidro são plenamente cumpridas, contam com mão de obra especializada, com sistema de informações integrado, agilizam os trabalhos e não são burocratizantes?

24. Já foi estabelecida a regulamentação que tratará sobre onde e como deverão ser aplicados os recursos oriundos do retorno e aplicação dos financiamentos concedidos pelo Fehidro, isto para evitar que os mesmos financiem projetos/serviços indevidos? E lembre-se, não basta o PERH, que é muito genérico.

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias.

O Manual de procedimentos Operacionais define as competências da Secretaria Executiva do Cofehidro como sendo:

I. coordenar a elaboração dos orçamentos anuais e dos planos plurianuais, em relação às bacias hidrográficas, submetendo-os à aprovação do Conselho de orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Cofehidro, na estrita observância do cronograma orçamentário do Estado;

II. acompanhar a execução orçamentária com suporte em sistema de informações gerenciais;

III. elaborar os manuais de procedimentos quanto à priorização, enquadramento, análise técnica, econômico-financeira e socioambiental dos empreendimentos a serem financiados; e

IV. coordenar o fluxo de processos em trâmite junto aos agentes técnicos e financeiros.

Pergunta-se:

25. A execução das atribuições da Secretaria Executiva do Cofehidro são plenamente satisfatórias, as comunicações em quaisquer assuntos são rápidas, não há burocratização, o atendimento é rápido e a solução aos problemas apresentados é muito veloz? Existe um banco de dados informatizado?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

O Manual de Procedimentos Operacionais indica que “aos agentes técnicos, no campo de suas respectivas atribuições compete”:

I. avaliar a viabilidade técnica e o custo dos empreendimentos a serem financiados;

II. fiscalizar a execução dos projetos, serviços e obras aprovados;

III. assistir ao agente financeiro nos enquadramentos técnicos, quanto aos aspectos de fiscalização e controle dos projetos, serviços e obras;

IV. elaborar, em conjunto com o agente financeiro, os relatórios técnicos respectivos, identificando a situação particular de cada empreendimento.

Pergunta-se:

26. Quais os resultados positivos alcançados pelos projetos já financiados? Existem relatórios atualizados a esse respeito por bacia?

27. A fiscalização da execução dos projetos é realizada de forma eficaz e sistemática?

28. As atribuições dos agentes técnicos são adequadas permitindo que os trabalhos fluam com a desejada rapidez, sem burocracias, nem situações que gerem atrasos?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias.

O Manual de Procedimentos Operacionais do Fehidro estabelece que ao agente financeiro compete:

I. estabelecer os procedimentos econômico-financeiros e jurídico-legais para a análise e/ou enquadramento dos pedidos de financiamento, segundo as normas estabelecidas pelo Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Cofehidro;

II. acompanhar a aplicação de recursos na execução dos empreendimentos, previamente a cada liberação, conforme o cronograma de desembolso;

III. aprovar as concessões de crédito, celebrar e gerenciar os respectivos contratos;

IV. administrar os recursos financeiros constituídos em favor do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Fehidro, segundo as normas do Banco Central do Brasil;

V. gerir os recursos financeiros oriundos da cobrança pelo uso da água, vinculando-os à subcontas organizadas por bacias hidrográficas;

VI. contabilizar o movimento do Fundo em registro próprio, distinto de sua contabilidade geral; e

VII. elaborar mensalmente, relatório sobre a posição financeira dos recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - Fehidro.

Pergunta-se:

29. A sistemática de financiamento, adotada pelo agente financeiro, deve ser aperfeiçoada? De que forma?

30. As competências estabelecidas ao agente financeiro permitem que a questão financeira fique plenamente equacionada, sem que haja entraves ou períodos de espera?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

O Manual de Procedimento Operacionais do Fehidro estabelece que para a utilização dos recursos do fundo há duas modalidades de operações, a saber:

I. financiamento reembolsável; e

II. financiamento não reembolsável

Pergunta-se:

31. Essas duas formas de financiamento atendem aos objetivos do Fehidro, não necessitando-se de procurar outras alternativas?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

De acordo com o Manual de Operações há três formas de inadimplência por parte do tomador, a saber:

I. inadimplência técnica;

II. inadimplência financeira; e

III. inadimplência pela não comprovação de gastos nos prazos previstos, perante o agente financeiro.

Pergunta-se:

32. Nos três casos, a inadimplência gera interrupção do desembolso. Acredita-se que com esses procedimentos, que os recursos do Fehidro estarão plenamente resguardados e defendidos?

33. Quais as situações mais comuns que geram a inadimplência?

34. Que medidas deveriam ser tomadas para diminuir o volume dessas inadimplências?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

De conformidade com o Manual de Procedimentos Operacionais do Fehidro a inadimplência seja técnica, seja financeira, seja por não aprovação de gastos nos prazos previstos perante o agente financeiro, uma vez declarada, não causa efeitos imediatos cabendo recurso, pois: “O tomador no prazo de 10 (dez) dias corridos pode encaminhar recurso” justificando detalhadamente o atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro e solicitando prazo para regularização da situação do Presidente do Fehidro.

Pergunta-se:

35. O recurso em relação à declaração de inadimplência é uma medida salutar que permite ao tomador recuperar-se de eventuais problemas com o cronograma físico-financeiro, não paralisando a obra, por questões de fundo burocrático?

36. Como as obras de recursos hídricos normalmente estão interligadas entre si, não ocorrerá um atraso em todo o projeto?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

O manual de Procedimentos Operacionais informa a possibilidade de haver denúncia do contrato como conseqüência da inadimplência técnica e/ou financeira, o não cumprimento dos termos contratuais, do projeto técnico, da contrapartida e outros tópicos. Em caso de denúncia o tomador deve restituir o dinheiro recebido do Fehidro. Essa devolução poderá ser parcelada pelo prazo máximo de uma vez e meia, do prazo em que foram recebidos as parcelas cujos valores deverão ser devolvidos.

Pergunta-se:

37. Essa medida é oportuna, pois impede o colapso econômico do tomador que não pode abruptamente devolver todo o dinheiro recebido e garante que o Fehidro receba o dinheiro emprestado, mesmo que seja em prazo dilatado?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

5 – MANUAL DE PROCEDIMENTOS PARA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE CUSTEIO

 (Deliberação Cofehidro nº 06/99 de 08/12/99)

38. Todos os presentes estão conscientes da existência e conteúdo do Manual de procedimentos para recursos de custeio?

Resposta:

Se sim
: explique como a informação chegou ao seu conhecimento.

Se não
: explique qual na sua opinião teria sido a falha de comunicação e como vem procedendo no que tange às despesas de custeio, para os exercícios orçamentário-financeiros de 2000 e 2001.

39. Os valores correspondentes a 10% dos recursos do Fehidro destinados às despesas de custeio são suficientes para atender tais tipos de despesas?

Resposta:

Se insuficientes: explique os motivos e indique o valor ou porcentagem ideais;

Se excessivos: explique os motivos e indique o valor ou porcentagem ideais

Os beneficiários dos recursos do Fehidro para despesas de custeio são as Secretarias Executivas de:

a)  Comitês de Bacias Hidrográfica – CBHs;

b)  Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Cofehidro;

c)  Comitê Coordenador

Pergunta-se:

40. Na sua opinião esta distribuição está correta?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções necessárias.

O Manual de Procedimentos para Utilização dos Recursos de Custeio define que anualmente o Cofehidro delibera sobre o montante de recursos disponíveis para custeio, que serão distribuídos entre os beneficiários, mediante critérios de rateio aprovados pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH.

Pergunta-se:

41. Na sua opinião os critérios adotados são adequados?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que considera necessárias.

O Manual de Procedimentos para utilização de Recursos de custeio define que: “os recursos de custeio somente poderão ser utilizados para dar apoio técnico e administrativo aos beneficiários”.

Pergunta-se:

42. Na sua opinião esta forma de utilização dos recursos é correta?

Resposta:

Se sim
: fundamente sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julgue necessárias.

Segundo o Manual de Operações para utilização dos Recursos de Custeio, para o uso dos recurso do Fehidro é necessário abrir conta bancária junto à financeira oficial indicado pelo Cofehidro, em nome da entidade à qual se vincula o Secretário Executivo, seguido do nome do beneficiário (exemplo: DAEE/CBH-Pardo), utilizando o endereço e CNPJ do mesmo. Além dessas medidas são necessárias mais 5 etapas ou passos discriminados no manual.

Pergunta-se:

43. Na sua opinião tais procedimentos são plenamente adequados quanto à identificação da conta, segurança, praticidade, agilidade no uso dos recursos?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julga convenientes.

O manual de Procedimentos para Utilização de Recursos de custeio apresenta a relação das etapas necessárias e procedimentos para a liberação e utilização dos recursos. São sete as etapas que constam do manual.

Dentre essas lembramos: “A SE/Cofehidro após aprovação das previsões orçamentárias, autorizará a instituição financeira a efetuar os créditos nas respectivas contas bancárias, trimestralmente, observando a previsão orçamentária e a aprovação das contas do trimestre anterior” e, ainda, “as despesas somente poderão ser realizadas após o crédito dos recursos na conta corrente”

Pergunta-se:

44. Na sua opinião está sendo fácil utilizar, controlar, administrar e prestar contas da conta bancária destinada aos recursos de custeio?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julga necessárias.

O manual de Procedimentos para Utilização de Recursos de Custeio exige que seja feita a comprovação das despesas realizadas, afirmando-se “Os beneficiários deverão exigir documentos comprobatórios das despesas realizadas, através de notas fiscais de materiais ou prestação de serviços, faturas e recibos corretamente preenchidos, observando que se conste ou sejam seguidos os seguintes procedimentos” Seguem 14 procedimentos de “a” a n”.

Pergunta-se:

45. Essa comprovação das despesas tem sido facilmente realizada e é completa?

46. Assegura que os recursos foram utilizados em despesas diretamente relacionadas com os objetivos do Plano Estadual de Recursos Hídricos?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julga necessárias.

De conformidade com Manual de Procedimentos para utilização de Recursos de Custeio, à prestação de contas dos recursos de custeio, aplicam-se as normas de Adiantamento e Suprimento, estabelecidas pelo Tribunal de Contas do ESP, no que couber, em especial quanto aos documentos fiscais comprobatórios das despesas e suas justificativas e depois segue-se uma lista de 18 passos e vários formulários para preenchimento.

Pergunta-se:

47. Essa prestação de contas tem sido de fácil realização e resolvida de forma definitiva?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: explique as falhas que observa e aponte as correções que julga necessárias.

O Manual de Procedimentos para utilização de Recursos de Custeio dentre as diversas exigências para a Prestação de Contas obriga que: “a prestação de contas deverá ser efetuada do primeiro ao último dia de cada mês e  encaminhada á SE/Cofehidro, em pasta ou encadernação, até o último dia do mês subsequente, identificando, na capa o beneficiário e mês/ano de referência”, observando-se as disposições ali expressas.

Pergunta-se:

48. Esses prazos tem sido cumpridos confortavelmente e sem atrasos?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: indique as inconveniências observadas e aponte as correções que julga necessárias.

O Manual de Procedimentos para utilização de Recursos de Custeio estabelece valores limites para reembolso de despesas de viagem, determinando nos vários itens os valores e o objeto do reembolso.

Pergunta-se:

49. Os procedimentos relacionados com o reembolso de despesas de custeio tem sido confortáveis, sem discussões ou dúvidas quanto ao que pode ser reembolsado?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: indique as falhas que observou e aponte as correções que julgue necessárias.

6 – DELIBERAÇÃO COFEHIDRO Nº 4 DE 08/12/99

Dispõe sobre a implantação do Sistema Integrado de Informações, altera o fluxo de procedimentos pré e pós contratos de financiamento e dá outra providências

A exposição inicial, na forma de considerandos, contida na Deliberação Cofehidro 4/99 indica que a intenção com a implantação de um sistema integrado de informações é a de encontrar uma solução definitiva para estabelecer a padronização de comportamentos, agilização das informações, na definição das funções e competências de cada participante do processo.

Pergunta-se:

50. As intenções contidas na Deliberação Cofehidro 4/99 esgotam os problemas existentes?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: explique o que mais seria necessário evidenciar nas intenções expressas nos “considerandos”.

A Deliberação Cofehidro 4/99 em seu artigo 1º afirma que: “Fica estabelecido que a Secretaria Executiva do Cofehidro deverá implantar, a curto prazo, um sistema Integrado de Informações do Fehidro, mediante banco de dados e rede interna de comunicação, interligando as SE / Comitês de Bacias, a SE / Corhi, os Agentes Técnicos e Financeiros, devendo prever no mínimo:

a)  cadastros de processos relativos a todos empreendimentos em análise ou contratados; dos contratos; de tomadores; de Comitês e demais órgãos envolvidos e demais elementos julgados necessários;

b)  controle histórico e situação dos processos;

c)  registro sucinto de todas as fases do processo, ou seja: deliberação no CBH, análise do agente técnico, análise do agente financeiro, empreendimentos contratados e acompanhamento físico-financeiro da implantação ou execução dos empreendimentos;

d)  acesso a normas e manuais de consulta;

e)  controle financeiro de fundo;

f)  sistema de comunicação entre a unidades da rede;

g)  emissão de relatórios padronizados.

Pergunta-se:

51. Dado que o conteúdo do Sistema Integrado de Informações do Fehidro é considerado como “mínimo”, o que poderia ser acrescido para torná-lo melhor?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: indique as falhas observadas e aponte as correções que julga necessárias.

A deliberação Cofehidro 4/99 dispõe no “caput” do artigo 2º: fica alterado o fluxo de procedimentos para a obtenção de financiamento do Fehidro, conforme fluxograma e descrição de competências anexas a esta deliberação.

O fluxograma apresenta os detalhes a que cada participante do Fehidro deve realizar seja na fase de pré contrato, seja na fase de pós contrato.

Pergunta-se:

52. Pode-se concluir que a implantação do novo sistema resolveu de forma cabal as questões de padronização, controle e acompanhamento das ações do Fehidro?

53. O fluxo de procedimentos pré e pós contrato é de fácil entendimento e encontra-se atualizado?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: indique as falhas observadas e aponte as correções que julga necessárias.

Através da internet no site: <www.sigrh,sp.gov.br/sirgrh/fehidro> é possível o acesso ao Sistema de controle de processos financiados com recursos do Fehidro por dois tipos de usuários:

a) usuários cadastrados no Sistema, através de senha;

b) demais usuários, desde que informem o código do empreendimento.

Pergunta-se:

54. O sistema de controle de processos financiados com recursos do Fehidro, via internet, é de fácil acesso e de rápidas respostas, estando seu banco de dados atualizado e completo de todas as informações necessárias?

Resposta:

Se sim
: explique a sua opinião.

Se não
: indique as falhas observadas e aponte as correções que julga necessárias.
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